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			APresentAção


			A CNBB deseja dar sua contribuição para que o povo brasileiro, em 2006, possa participar intensamente da campanha eleitoral e escolher bem os candidatos para os cargos executivos e legislativos, em seus diversos níveis.


			Cabe aqui recordar alguns oportunos ensinamentos do papa Bento XVi na sua recente encíclica Deus caritas est (cf. n. 28). O principal dever da política é promover a justa ordem do Estado e da sociedade. Evidentemente, nessa tarefa, a igreja católica reconhe-ce a “autonomia das realidades temporais”, conforme afirmação do Concílio Vaticano II (cf. Gaudium et spes, n. 36); não lhe cabe, enquanto instituição, substituir-se ao Estado nem pretende ela tomar em suas mãos a batalha política para realizar a sociedade mais justa possível. isto é dever de todos os cidadãos e organizações da sociedade.


			Ao mesmo tempo, porém, a igreja tem o dever de oferecer sua contribuição específica, através da formação ética e de critérios de discernimento coerentes, para que as exigências da justiça se tornem compreensíveis e politicamente realizáveis nas diversas circunstâncias históricas e sociais. A Igreja não pode ficar à margem da luta pela justiça.


			Para isso ela exorta os cristãos leigos a participarem, com coragem e discernimento, da atividade política “para gravar a lei divina na cidade terrestre”, conforme sua missão e competência própria, sem negligenciar os deveres temporais, pois “seria negligenciar os deveres para com o próximo e para com o próprio Deus” (cf. Gaudium et spes, n. 43; decreto Apostolicam actuositatem, n. 14).


			O documento que agora tenho a satisfação de apresentar foi discutido pelo Conselho Episcopal pastoral da CNBB e, novamente, pelo seu Conselho permanente, que, em sua reunião de 21 a 24 de março deste ano, lhe deu a aprovação final e dispôs que fosse publicado. As presentes “orientações” também poderão inspirar a elaboração de textos mais breves e cartilhas apropriadas às diversas realidades locais do Brasil.


			Trata-se de uma reflexão sobre os grandes desafios do contexto atual e sobre algumas das principais questões que devem estar presentes no debate político entre eleitores e candidatos. Também são apresentadas algumas orientações práticas para organizar a participação política do povo.


			Com este documento, a CNBB deseja chamar a atenção sobre a dimensão ética da política, propondo também critérios fundamentais para o discernimento sobre todo o processo eleitoral e para a avaliação dos candidatos; o documento é uma contribuição para a formação da consciência cívica e ética dos cidadãos que votam e, em especial, daqueles que participam da vida política, “para que seu operar esteja sempre a serviço da promoção integral da pessoa e do bem comum” (cf. Compêndio da Doutrina Social da Igreja, n. 571).


			O texto não deixa de pedir novamente a todos os cidadãos a vigilância atenta e constante contra toda forma de corrupção eleitoral; mas também é marcado pela esperança de que a participação consciente e o interesse dos brasileiros nas questões do bem comum contribuirão para o crescimento e o amadurecimento da vida democrática do Brasil.


			Brasília, 23 de março de 2006, no 4o centenário da morte de são Turíbio de Mongrovejo, patrono dos bispos da América latina.


			†Dom Odilo Pedro Scherer


			Bispo Auxiliar de São paulo Secretário-Geral da CNBB


			IntroDUção: CoMProMetIDos CoMo IGreJA


			No dia 1o de outubro de 2006, realizam-se as eleições para presidente da república, governadores dos Estados, representantes do povo nas assembléias legislativas estaduais, no Distrito federal, Câmara dos Deputados e Senado federal.


			Nós, bispos da igreja Católica, dirigimo-nos a todas as pessoas de boa vontade, conforme o apelo bíblico: “Eu vi muito bem a miséria do meu povo... ouvi o seu clamor contra os seus opressores e conheço os seus sofrimentos” (Ex 3,7).


			Ao longo das últimas décadas, a CNBB tem se pronunciado sobre momentos eleitorais (cf. Eleições 2002, n. 67). O presente documento é um instrumento de trabalho, servindo posteriormente às nossas províncias eclesiásticas e dioceses na elaboração de subsídios com feições locais.


			Como pastores, movidos por compaixão e desejo de servir, dirigimo-nos aos eleitores, incentivando a sua efetiva participação na escolha de seus representantes, apresentando-lhes alguns critérios de discernimento.


			Dirigimo-nos também aos candidatos, apresentando-lhes propostas para a construção de políticas estruturantes, que assegurem o desenvolvimento da nação com inclusão e justiça social.


			Estamos conscientes de que o voto cidadão é uma das melhores formas para elaborar políticas públicas geradoras de vida e esperança, complementadas pela participação popular, atendendo aos interesses da coletividade.


			Somente ampliando as formas participativas dos cidadãos e das cidadãs construiremos uma nação livre, democrática e autônoma, nos níveis estadual e nacional.


			A democracia é um processo lento, construído continuamente pela participação das pessoas que se organizam e mobilizam a sociedade. A experiência de participação popular na política é uma conquista e um patrimônio histórico do povo brasileiro, formado pelos movimentos sociais, sindicatos, pastorais sociais e partidos políticos. Essa experiência não pode ser perdida pela ação nefasta de políticos que buscam o poder e vantagens pessoais a qualquer custo.


			Esperamos que os movimentos sociais sejam os aliados dos cidadãos conscientes. Sejam viveiros permanentes de consciência política do cidadão, verdadeiras escolas de formação e ação política na construção de uma sociedade autenticamente democrática.


			As grandes questões e os problemas nacionais não se resolvem com a eleição de um homem ou uma mulher para ocupar determinados cargos. Estejamos atentos, desmitificando uma certa visão messiânica ou apocalíptica das eleições.


			O mais importante e decisivo, hoje, é definir um novo modelo para o nosso país. para que isso aconteça, não basta inserir um voto numa urna. É necessário acompanhar os representantes eleitos, numa atitude de colaboração e de cobrança para que os compromissos de campanha sejam cumpridos.


			Nesse sentido, urge ampliar a participação popular nos diferentes conselhos de políticas públicas que possibilitam o exercício da cidadania e do controle social, como os conselhos de saúde, educação, criança e adolescente, idosos e muitos outros.


			DesAFIos Do ConteXto AtUAL


			As eleições se constituem um momento privilegiado para considerarmos a situação do país e seus principais desafios. Todo candidato é chamado a assumir responsabilidade política para se comprometer e enfrentar tais desafios.


			O Brasil, apesar de ser uma das 12 maiores economias do mundo, ocupa o 73o lugar no desenvolvimento humano, numa escala de 173 nações. Embora haja melhorias para alguns setores sociais e mesmo para os mais pobres, aumenta a concentração da produção de riqueza nas mãos de poucos. Até parece que “o mal deste povo não tem cura, e as suas feridas não saram” (Na 3,19a), admoesta o profeta Naum em sua mensagem bíblica.
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